
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL 

JUNIOR COIMBRA, PRESEIDENTE DO DIRETÓRIO 

ESTADUAL DO PMDB DO ESTADO DO TOCANTINS. 

 

 

 

 

 

 

ANTONIO DE PÁUDA SOARES MARQUES, brasileiro, 

casado, membro do Diretório Estadual do PMDB, do Estado do 

Tocantins, vem, com a devida vênia, à ilustrada presença de 

Vossa Excelência, apresentar fatos e razões para no final requere 

o seguinte: 

 

O artigo 2º, do Estatuto Partidário, preleciona: 

 

“O PMDB exerce suas atividades políticas visando 

à realização dos objetivos programáticos que se destinam  à 

construção de uma Nação soberana, e à consolidação de um 

regime democrático, pluralista e socialmente justo, onde a 

riqueza criada seja instrumento de bem-estar de todos”. 

 

O artigo 17, § 1º, da Constituição Federal, que tem 

a mesma redação do artigo 3º, da Lei nº 9.096/95, doutrina: 

 

 



“§  1º  -  É   assegurada   aos   partidos   políticos   

autonomia  para  definir  sua  estrutura  interna,  

organização  e funcionamento,   devendo   seus   estatutos   

estabelecer   normas   de   fidelidade   e   disciplina   

partidárias.”    

 

Destaca-se aí, o principio da autonomia partidária, 

que é uma conquista sem precedentes, de tal sorte que  a lei 

tem muito pouco a fazer em matéria de estrutura interna e 

funcionamento dos partidos. 

 

Feito isto, o requerente ficou surpreendido com o 

decorrer da campanha eleitoral em 2010, quando o então 

Governador Carlos Henrique Amorim (Gaguim), candidato à  

reeleição, passando  pela cidade de Santa Fé do Araguaia e 

deparou-se com o então Prefeito do PMDB, e Presidente da 

ATM, entidade que representa os Prefeitos do Estado,  o 

Senhor  Valtenis Lino da Silva, tendo como uma das 

coordenadores na eleição 2010 o então candidato Jose 

Wilson Siqueira Campos e Senhora Márcia Aparecida 

Costa, fatos estes comprovados em matérias jornalísticas 

publicadas no decorrer da Campanha eleitoral. 

 

 



Agora estes mesmos membros, veem agora de 

público afirmar que não mais acompanharão o Governador 

Siqueira Campos e que a Senhora Márcia Aparecida Costa 

está arrependida de ter ficado contra o candidato do PMDB 

no Município e que ser candidata do Partido. 

 

 

Pelo que foi verificado no município e pode ser 

confirmado por outros membros do partido daquela 

localidade, verifica-se que os mesmos infringiram o artigo 9º, 

I, II, III é IV, dos deveres dos filiados, constante do Estatuto 

do Partido, combinado com o artigo 8º, I, II, III, IV, e VI, do 

Código de Ética. 

 

 

O requerente com base na exposição acima requer 

a instauração do processo ético disciplinar por violação dos 

deveres partidários e pelas infrações definidas no Código de 

Ética, para apuração e aplicação das penalidades inseridas nos 

artigos 10, do Estatuto do Partido, cc. 10, do Código de Ética.  

 

 

 

 



Diante do exposto, o peticionário requer que seja a 

presente representação, após ouvida a Comissão Executiva 

Estadual, encaminhada à Comissão de Ética e Disciplina, para 

as providências necessárias. 

 

 

 

 

 

 

Requer, igualmente, que no prazo legal, se 

necessário apresentará o rol de testemunhas. 

 

 

 Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

Palmas-TO, 27 de março de 2012.  

 

 

 

Antonio de Pádua Soares Marques 

               Requerente. 


